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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1.208, DE 2015

Mensagem A-nº 102/2017 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 10 de outubro de 2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.208, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.984.

De origem parlamentar, em síntese, a propositura: (a) obriga o Poder Executivo a publicar, nos sítios oficiais da Secretaria da Saúde, listas dos pacientes que aguardam por consultas, exames e intervenções cirúrgicas nos estabelecimentos da rede pública de saúde do Estado; (b) estabelece a forma de estruturação e o conteúdo das referidas listas; (c) determina à Secretaria da Saúde que proceda a atualização semanal dessas listas; (d) possibilita a alteração da ordem cronológica de inscrição nas listas de espera, com fundamento em critérios de gravidade do estado clínico do paciente; (e) na hipótese de alteração da lista de espera, determina a comunicação ao Departamento Regional de Saúde competente, bem como, a publicação da lista alterada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da ocorrência do evento que ensejou sua alteração, com a indicação detalhada dos motivos que a justificaram; (f) estabelece que as despesas decorrentes de sua aplicação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias; e (g) prevê que sua vigência se dará após cento e oitenta dias da publicação.

Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.
Nos termos da ordem constitucional vigente, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um Sistema Único de Saúde - SUS, descentralizado e com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal.).

O gerenciamento desse complexo pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas do SUS, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.

Tais regras, executadas e compartilhadas entre os integrantes do SUS, estão consolidadas no sentido de garantir a redução do risco de doenças e a organização das redes e fluxos assistências, promovendo o acesso equânime, integral e qualificado às ações de saúde e aos serviços destinados à sua promoção, proteção e recuperação.


Na esfera Estadual, a efetivação dessas ações e serviços, em consonância com preceitos que informam as diretrizes consubstanciadas na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (artigo 9º, inciso II), compete à Secretaria da Saúde, órgão gestor do sistema, ao qual incumbe a responsabilidade pela formulação e coordenação da política do SUS, a atribuição de gerir e regular a assistência médica de caráter estadual ou regional e o exercício da gerência direta dos serviços estaduais hospitalares e ambulatoriais, de administração direta e das autarquias, que são referência especializada ou de alta complexidade do Sistema. 

A Secretaria da Saúde manifestou-se desfavoravelmente à propositura, salientando a existência de regulação nacional e estadual, e mecanismos de controle e auditoria que têm por objetivo a garantia do acesso equitativo aos serviços de saúde na rede pública, quais sejam, a Portaria MS/GM nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, que instituiu a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde – SUS, a Deliberação SS/CIB – 6, de 8 de fevereiro de 2012 e o Decreto nº 49.343, de 24 de janeiro de 2005, especialmente seu artigo 36-A (acrescentado pelo Decreto nº 58.516, de 1º de novembro de 2012). 

A Pasta ponderou, ainda, que cada gestor tem responsabilidades específicas e compartilhadas, de sorte que não seria possível e adequado a elaboração de lista única, bem assim, que a exposição em portal público na rede de computadores, ainda que controlado por senha e com acesso parcial aos dados dos pacientes, representa vulnerabilidade a agentes externos, implicando risco à privacidade dos pacientes e ao resguardo do sigilo médico.


Sob outro prisma, a propositura – ao determinar a execução de ações concretas a empenhar a Secretaria da Saúde, servidores e recursos estaduais, compreendendo aspectos de ordem técnica e operacional, de acordo com critérios próprios de planejamento, conveniência e oportunidade – invade a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para exercer a direção superior da administração estadual e, quando necessário, desencadear o correspondente processo legislativo. 

Portanto, afronta ao princípio da separação de funções entre os Poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (artigos 2º; 61, §1º “e”; e 84, II e VI, “a”; da Constituição Federal e artigos 5º, 47, incisos II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual).

Nessa linha, o Tribunal de Justiça de São Paulo tem, reiteradamente, declarado a inconstitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que, a exemplo da propositura, estabelecem obrigações ao Poder Executivo pertinentes a divulgação de listagem dos pacientes que aguardam atendimento pelo Sistema Único de Saúde – SUS, no âmbito do respectivo município (ADIs nºs: 2013835-31.2017.8.26.0000; 2160557-68.2016.8.26.0000; 2187083-09.2015.8.26.0000 e 0143243-85.2012.8.26.0000).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.208, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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